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DIREITO PENAL

ELEMENTOS DO CRIME

Os elementos do crime são aspectos fundamentais 
que constituem o conceito analítico de crime no direi-
to penal, permitindo uma compreensão completa de 
sua estrutura. A análise tradicional dos elementos do 
crime é feita sob uma perspectiva tripartida, que con-
sidera o fato típico, a ilicitude e a culpabilidade. 

Os mencionados elementos são considerados 
necessários para a configuração de um crime, de for-
ma que, se um deles faltar, não haverá crime a ser 
imputado. 

A seguir, serão apresentados cada um desses ele-
mentos, com a análise de suas particularidades e 
funções.

FATO TÍPICO

Não importa a posição adotada, bipartite (crime 
= fato típico + antijurídico) ou tripartite (crime = fato 
típico + antijurídico + culpável), o primeiro elemento 
(requisito, característica) do conceito analítico de cri-
me é o fato típico. 

O fato típico possui quatro elementos:

	z conduta dolosa ou culposa;
	z nexo de causalidade (exceto nos crimes de mera 

conduta e nos formais);
	z resultado (salvo nos crimes de mera conduta);
	z tipicidade.

Dos quatro elementos do fato típico, dois deles, a 
conduta e a tipicidade, são obrigatórios. Em alguns 
casos, não são necessários o nexo de causalidade e o 
resultado.

No caso dos crimes materiais (aqueles que des-
crevem uma conduta + um resultado naturalístico e 
que, para que o crime ocorra, é preciso que aconteça o 
resultado descrito na norma), são necessários os qua-
tro elementos para que se configure o crime, como, 
por exemplo, no caso do homicídio:

CONDUTA
NEXO CAUSAL

RESULTADO
TIPICIDADE

Uma facada 
(por exemplo)

Sendo crime 
material, 
requer o 
resultado, no 
caso, a morte

Adequação entre 
o fato praticado e 
a previsão legal: 
art. 121, CP 
(matar alguém)

Relação 
de causa e 
efeito entre a 
facada (ação) 
e o resultado 
(morte)

No entanto, em alguns casos, vão bastar apenas a 
conduta e a tipicidade. 

Isso ocorre nos crimes formais (que dispensam a 
ocorrência do resultado, que é mero exaurimento; ou 
ainda, nem o preveem, fazendo com que seja desne-
cessário verificar o nexo causal), como no exemplo a 
seguir:

CONDUTA
NEXO CAUSAL

RESULTADO
TIPICIDADE

Exigir que 
se assine 
um contrato 
favorável ao 
autor, sob 
ameaça

Não é 
necessário Adequação 

entre o fato 
praticado e a 
previsão legal: 
art. 158, CP 
(extorsão)

Não é 
necessário

Conduta

A conduta é toda ação ou omissão humana, cons-
ciente e voluntária, dirigida a determinada finalidade. 
Pode realizar-se:

	z por uma ação (um fazer, um comportamento 
positivo);

	z por uma omissão (um não fazer, uma abstenção).

Existem várias teorias que tratam da definição 
da conduta criminosa; é essencial conhecer a Teoria 
Finalista da Conduta, elaborada por Hans Welzel. 
Para a teoria finalista, adotada pelo CP, a conduta 
precisa ser ou dolosa ou culposa, ou seja, dolo e culpa 
integram o fato típico (estão dentro da conduta, que é 
um de seus elementos).

Mas o que são dolo e culpa? 
Ainda dentro do estudo da conduta, vamos estabe-

lecer os conceitos de dolo e de culpa, essenciais para 
o entendimento do próprio conceito de crime. Vamos, 
em primeiro lugar, ao Código Penal verificar o que 
está disposto sobre o dolo e a culpa.

Art. 18 Diz-se o crime:
Crime doloso
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou 
assumiu o risco de produzi-lo;
Crime culposo
II - culposo, quando o agente deu causa ao 
resultado por imprudência, negligência ou 
imperícia.
Parágrafo único. Salvo os casos expressos em lei, 
ninguém pode ser punido por fato previsto como 
crime, senão quando o pratica dolosamente.

Veremos, agora de forma separada, o dolo e a cul-
pa, que são os elementos subjetivos da conduta.

Importante!
Não existe crime sem dolo ou culpa (princípio 
da responsabilidade subjetiva). Os crimes, em 
geral, são dolosos e, excepcionalmente, culpo-
sos (apenas quando a lei, de forma expressa, 
determinar).
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Dolo

Podemos definir dolo como sendo a vontade de 
produzir o resultado típico.

No dolo direto (ou imediato ou determinado) exis-
te a intenção do agente de ofender o bem jurídico. 
Exemplo: querendo a morte da vítima, o atirador des-
fere um tiro fatal.

Já no dolo indireto ou eventual, o sujeito assume o 
risco de produzir o resultado.

A diferença relevante está entre o dolo direito e o 
eventual. Mas existem outras classificações de dolo, 
sem muita utilidade. Dentre essas, cabe mencionar o 
dolo alternativo, que pode aparecer em algum enun-
ciado de questão. 

Dolo alternativo configura-se quando o agente 
age com indiferença, buscando um resultado ou outro 
(não se trata de uma forma independente de dolo). 
Exemplo de dolo alternativo é o do agente que encon-
tra uma carteira em um banco de praça e a leva para 
casa, pouco se importando se alguém a esqueceu ali 
ou se é de alguém que se encontra brincando com o 
filho no parque que fica dentro da praça. Neste caso, 
pode ter praticado o crime de furto (art. 155, CP) ou de 
apropriação de coisa achada (inciso II, art. 169, CP).

São elementos do dolo:

	z consciência da conduta e do resultado;
	z consciência da relação causal objetiva entre a 

conduta e o resultado;
	z vontade de realizar a conduta e de produzir o 

resultado.

Culpa

A culpa, por sua vez, não exige a intenção do agen-
te de agredir a norma, mas ele acaba agindo de forma 
descuidada para com o bem jurídico. No crime culpo-
so, o resultado ilícito não é desejado, mas é previsível 
e poderia ter sido evitado. 

Deste modo, o agente não deseja o resultado, nem 
assume o risco de produzi-lo, mas não age com a respon-
sabilidade necessária ao caso. Tal descuido concretiza-
-se por meio da imprudência, negligência ou imperícia 
(espécies de culpa, conforme o inciso II, art. 18, CP):

	z Imprudência: é a forma ativa (positiva) de culpa, 
em que o agente executa um comportamento sem 
cautela (de forma precipitada ou com insensatez). 
Ex.: o sujeito que dirige em alta velocidade dentro 
da cidade, onde há pedestres por todos os lados;

	z Negligência: é a forma passiva (negativa) de cul-
pa, em que o agente deixa de agir, fica inerte, por 
descuido ou desatenção, quando era necessário 
agir de modo contrário. Ex.: não acionar o freio de 
mão ao estacionar o veículo em uma ladeira;

	z Imperícia: consiste na imprudência no campo téc-
nico, pressupondo a falta de cautela relativa ao exer-
cício de uma arte, um ofício ou uma profissão. Ex.: 
médico que deixa de tomar os cuidados necessários 
quanto à assepsia antes de uma cirurgia, o que causa 
uma infecção que provoca a morte do paciente.

Sempre nas questões que envolvem o dolo even-
tual e culpa consciente, se fizermos uma leitura rápi-
da, podemos ficar com dúvida. Portanto, vamos fazer 
a segunda leitura da questão e identificar as palavras 
que diferenciam o dolo eventual da culpa consciente. 

DOLO EVENTUAL CULPA CONSCIENTE

Prevê o resultado Prevê o resultado

Assume o risco do 
resultado

Acredita poder evitar o 
resultado

“Dane-se” “Danou-se”

Crime Preterdoloso ou Preterintencional

Trata-se de uma espécie de crime qualificado pelo 
resultado. Neste caso, o agente quer causar um deter-
minado resultado (possui dolo quanto a este resulta-
do), mas acaba causando outro resultado, de forma 
culposa. 

Dica
Crime preterdoloso: dolo no antecedente (con-
duta) — culpa no consequente (resultado).

Ocorre, por exemplo, na lesão corporal seguida 
de morte, quando o agente quer lesionar (dolo) mas 
acaba matando (por culpa). Neste caso, a conduta sub-
sequente (morte) vai servir como um evento qualifi-
cador (responderá pelo crime na forma mais grave).

Resultado

O segundo elemento do fato típico é o resultado, 
que é a consequência provocada pela conduta do 
agente. O resultado pode ser dividido em jurídico ou 
naturalístico.

O resultado jurídico (normativo) é a lesão ou peri-
go de lesão provocada no bem jurídico tutelado (prin-
cípio da lesividade).

O resultado naturalístico nada mais é do que a 
modificação do mundo exterior causada pela conduta 
(aplicação da teoria naturalística).

No entanto, nem todo crime tem resultado (natura-
lístico), como no caso dos crimes de mera conduta (são 
aqueles em que a lei descreve apenas uma conduta 
e não um resultado, consumando-se no momento da 
prática da conduta, como no caso do delito de invasão 
de domicílio).

Agravação pelo Resultado

Art. 19 Pelo resultado que agrava especialmente a 
pena, só responde o agente que o houver causado 
ao menos culposamente.

De acordo com o dispositivo em comento, o agente 
que causou o resultado, pelo menos de forma culposa 
(seja por negligência, imprudência ou imperícia), será 
responsabilizado de maneira agravada.

Dessa forma, o resultado que agrava a pena se 
refere a qualquer consequência que, de acordo com a 
lei, aumente a gravidade do crime e, portanto, a pena 
que será imposta ao agente.

Para melhor compreensão, tomemos como exem-
plo alguém que, dirigindo seu carro em alta veloci-
dade, venha a causar a morte de várias pessoas que 
estavam em um ponto de ônibus. 

Embora o crime seja de homicídio culposo (sem 
intenção de matar), o resultado desse ato será agra-
vado, uma vez que atingiu várias pessoas inocentes. 
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Portanto, caso uma pessoa venha a causar um 
resultado que agrave especialmente a pena, mesmo 
que de forma não intencional, será responsabilizada 
penalmente pelo agravamento da pena, desde que 
essa consequência tenha sido causada ao menos por 
sua negligência, imprudência ou imperícia.

Nexo de Causalidade ou Nexo Causal ou Relação de 
Causalidade

Trata-se do elo que une a causa ao resultado e 
encontra-se expressamente previsto no art. 13, CP:

Relação de causalidade
Art. 13 O resultado, de que depende a existência do 
crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. 
Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o 
resultado não teria ocorrido.

De forma simples, o resultado naturalístico deve 
ter sido causado pela conduta praticada pelo agente (o 
agente só responde se sua conduta tiver influenciado 
no resultado).

Ao tratar do nexo de causalidade, o CP adotou, na 
2ª parte, caput, art. 13, a chamada teoria da equiva-
lência dos antecedentes causais (também conhecida 
por conditio sine qua non), que considera causa a ação 
ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
Por esta teoria, todos os antecedentes se equivalem, 
ou seja, todas as causas têm o mesmo valor. 

Para saber se uma conduta é causa do resultado, 
basta mentalmente excluí-la da série causal. Se, com 
sua exclusão, o resultado deixar de ocorrer do modo 
que ocorreu, é considerada causa (esse processo é cha-
mado de Processo Hipotético de Eliminação Thyrén).

Esta teoria, se mal interpretada, pode levar a 
excessos (regressus ad infinitum), como no caso de 
um homicídio com arma de fogo: o comerciante que 
vendeu a arma e, antes dele, o dono da fábrica que 
produziu o armamento também teriam dado causa ao 
resultado! Como solucionar tal situação injusta? Neste 
caso, temos que verificar se tanto o comerciante quan-
to o industrial agiram com dolo ou culpa: caso nega-
tivo, não serão responsabilizados (não há fato típico).

Tema importantíssimo ao tratar de nexo causal diz 
respeito às concausas e seus efeitos.

Concausas são as causas concomitantes que se 
unem para gerar o resultado. Na prática, não há dis-
tinção entre causas e concausas. As causas podem ser 
preexistentes, concomitantes e supervenientes, abso-
luta ou relativamente independentes da conduta do 
sujeito.

A questão aqui é que temos duas possíveis causas 
para um único resultado, e é necessário determinar 
de que forma o agente deverá ser responsabilizado, 
tendo em vista sua contribuição para o resultado final 
do crime. Ou seja, a responsabilização irá variar de 
acordo com a relevância da concausa (se ela contri-
buiu ou não para o resultado produzido).

Primeiramente, veremos a hipótese das causas 
absolutamente independentes da conduta do sujei-
to. Trataremos por meio de exemplos, pois é a forma 
mais fácil de se entender:

	z 1º caso (causa preexistente): imagine a situa-
ção em que o genro envenena a sogra no café da 
manhã. O veneno “A” leva tempo para agir. Na 
hora do almoço, a nora envenena (veneno “B”) o 

suco da sogra, que logo após, cai morta. A necrop-
sia conclui que o veneno “A”, exclusivamente, foi a 
causa mortis. Neste caso a conduta da nora não 
causou o resultado, a morte foi causada por causa 
preexistente (envenenamento pelo genro). A nora 
só vai responder pelos atos já praticados, ou seja, 
tentativa de homicídio; o genro, por sua vez, res-
ponde por homicídio consumado;

	z 2º caso (causa concomitante): nesta hipótese, a 
nora envenena o suco da sogra, uma mulher idosa. 
Quando tomava o suco envenenado, um indivíduo 
invade a casa para cometer um roubo; assustada, a 
idosa morre de colapso cardíaco, exclusivamente. 
Neste caso, há quebra do nexo causal e a nora só 
responde pelos atos já praticados;

	z 3º caso (causa superveniente): neste exemplo, 
a nora envenena o suco da sogra, que o toma, faz 
todos os afazeres normais e, mais tarde ao sair de 
casa, é atropelada e morre, exclusivamente por 
causa do acidente (o veneno não teve tempo de 
agir). Aqui também não há relação de causalida-
de, respondendo a nora pelos atos já praticados 
(homicídio tentado).

Os três casos apresentados mostram causas abso-
lutamente independentes da conduta do sujeito: 
houve quebra no nexo causal e o agente só responde 
pelos atos já praticados.

Agora veremos as três hipóteses de causas relati-
vamente independentes da conduta do sujeito:

	z 1º caso (causa preexistente): numa briga entre 
vizinhos, o vizinho “A” dá um golpe de estilete no 
braço do vizinho “B”, com a intenção de matá-lo. 
A vítima era hemofílica, o que fez com que per-
desse grande quantidade de sangue, vindo a fale-
cer. Neste caso, existe uma relação de causalidade 
entre a conduta (“estiletada”) e o resultado (mor-
te), sendo a causa da morte a hemofilia (condição). 
Nesta hipótese, a conduta e a causa não são abso-
lutamente independentes, mantendo-se o nexo 
causal: portanto o vizinho que desferiu o golpe 
responderá pelo resultado;

	z 2º caso (causa concomitante): um assaltan-
te entra numa casa e atira no morador que, no 
momento, estava infartando, sendo que a lesão 
causada pelo projétil contribuiu para que ocor-
resse o evento morte. Neste caso, há relação de 
dependência causa-conduta, não havendo quebra 
do nexo causal; assim sendo, o agente responde 
pelo resultado;

	z 3º caso (causa superveniente): uma pessoa 
baleada no peito é socorrida por uma ambulância 
que, no percurso até o hospital, sofre um aciden-
te, fazendo com que a vítima falecesse de trauma-
tismo craniano. Neste caso há nexo causal; no 
entanto, o § 1º, art. 13, do CP, apresenta uma exce-
ção — quando, por si só, a causa produziu o resul-
tado — excluindo a imputação, fazendo com que o 
agente só responda pelos atos já praticados (super-
veniência de causa relativamente independente).

Importante! Se as causas forem relativamente 
independentes (preexistentes ou concomitantes), o 
agente responde pelo resultado. Por exceção da lei 
(§ 1º, art. 13, CP), no caso da superveniência de cau-
sa relativamente independente, o agente só responde 
pelos atos já praticados.
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Art. 13 […] 
§ 1º A superveniência de causa relativamente inde-
pendente exclui a imputação quando, por si só, pro-
duziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, 
imputam-se a quem os praticou.

CAUSAS

Absolutamente 
independente

Relativamente 
independentes

Preexistente 
Concomitante 
Superveniente

Preexistente
Concomitante

Superveniente

Rompem o nexo 
causal

Não rompem o 
nexo causal

Rompem o nexo 
causal quando, 

por si só, causar 
o resultado

Tipicidade

A tipicidade nada mais é do que a convergência, a 
cominação do fato no mundo com o tipo abstrato pre-
visto na lei. Por exemplo, o fato de eliminar a vida de 
alguém encontra adequação ao previsto no art. 121, 
CP, “matar alguém”.

As excludentes de tipicidade dividem-se em legais 
(quando expressamente previstas em lei) e suprale-
gais (implicitamente previstas em lei). Podemos men-
cionar como exemplos:

	z de excludentes legais, o crime impossível (art. 17, 
CP); 

	z o impedimento de suicídio (§ 3º, art. 146);
	z a retratação no crime de falso testemunho (§ 2º, 

art. 342).

Veja que elas não estão agrupadas em um único 
artigo.

Por sua vez, como causas supralegais, podemos 
citar o princípio da insignificância, e também a cha-
mada adequação social (comportamentos que são 
aceitos normalmente pela sociedade e deixam de ser 
entendidos como lesivos a algum bem jurídico).

CONTRAVENÇÃO

Diferença entre Crime e Contravenção

Antes de prosseguir com o estudo do crime, é inte-
ressante fazer a distinção entre crime e contravenção 
penal (também chamada de crime anão, delito lilipu-
tiano, crime vagabundo ou delitti nani).

Existem países que utilizam a classificação tri-
partida de infrações penais: delitos, crimes e con-
travenções. O Brasil adota a classificação bipartida, 
que divide as infrações entre crimes (ou delitos) e 
contravenções.

Não existe um dado único que faça a distinção 
entre os dois tipos de infração penal. Tanto os crimes 
quanto as contravenções configuram comportamen-
tos que violam mandamentos legais que possuem 
como sanção a aplicação de uma pena. A grande dis-
tinção é a maior ou menor gravidade com que a lei vê 
tais condutas.

No entanto, existem outros elementos que ajudam 
na distinção. 

Em relação às penas: os crimes são punidos com 
penas privativas de liberdade (reclusão ou detenção), 
restritivas de direitos e multa; já as contravenções são 
punidas com prisão simples e/ou multa.

Com relação ao elemento subjetivo: no crime é o 
dolo ou a culpa; na contravenção é a voluntariedade.

Por último, é possível a tentativa nos crimes, 
enquanto ela é incabível nas contravenções.

CRIME IMPOSSÍVEL

Art. 17 Não se pune a tentativa quando, por inefi-
cácia absoluta do meio ou por absoluta improprie-
dade do objeto, é impossível consumar-se o crime.

O crime impossível, disposto no art. 17, do CP, pode 
dar-se de três formas:

	z Inidoneidade absoluta do meio: meio escolhido 
não tem qualquer possibilidade razoável de lesar 
o bem jurídico (matar alguém com o “poder da 
mente”);

	z Impropriedade absoluta do objeto: o objeto 
material não reveste o bem jurídico protegido pela 
norma penal, como tentar matar alguém já morto 
ou abortar não estando a mulher grávida;

	z Obra do agente provocador: flagrante prepara-
do, ou seja, quando o Estado instiga o crime para 
que o sujeito caia em uma “armadilha”, tendo 
tomado providências para que o bem jurídico não 
sofra risco.

Súmula nº 145 (STF) Não há crime, quando a pre-
paração do flagrante pela polícia torna impossível 
a sua consumação. 

Neste caso, o crime torna-se impossível, pois tra-
ta-se de um flagrante preparado (o policial induz a 
prática do crime e, em sequência, adota providências 
para impedir a sua consumação).

DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA E ARREPENDIMENTO 
EFICAZ

A desistência voluntária e o arrependimento efi-
caz encontram-se previstos no art. 15, do CP. 

Art. 15 O agente que, voluntariamente, desis-
te de prosseguir na execução ou impede que o 
resultado se produza, só responde pelos atos 
já praticados.

A desistência voluntária é uma forma de tenta-
tiva inacabada e configura-se quando o sujeito inicia 
o processo executório, mas desiste voluntariamen-
te de nele prosseguir, evitando a consumação. Neste 
caso, tem-se uma conduta negativa, ou seja, o agen-
te tem a possibilidade de prosseguir com a execução, 
mas, por vontade própria, desiste e evita que o crime 
se consume.

Podemos citar o caso em que o sujeito ingressa 
na casa da vítima e, voluntariamente, desiste da sub-
tração que pretendia efetuar. Veja que, no caso do 
exemplo, se o sujeito desiste do furto pelo risco de ser 
surpreendido em flagrante diante do funcionamento 
do sistema de alarme, não se fala em desistência, mas 
sim em tentativa punível.

Já o arrependimento eficaz é uma forma de 
tentativa acabada e dá-se após esgotado o proces-
so executório imaginado, mas o sujeito resolve 
voluntariamente atuar para evitar, com sucesso, a 
consumação.
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Nos dois casos, conforme o art. 15, do CP, a consequência é que o sujeito deve responder apenas pelos resulta-
dos já produzidos.

Esses dois institutos são incompatíveis com os crimes culposos, pela sua própria natureza, salvo na culpa 
imprópria.

ANTES DE ESGOTAR
A EXECUÇÃO

DEPOIS DE ESGOTAR A
EXECUÇÃO

CONSEQUÊNCIA 
JURÍDICA

MOTIVOS ALHEIOS À
VONTADE DO AGENTE

Tentativa
imperfeita ou

inacabada

Tentativa perfeita ou
acabada ou crime falho

Responde pela tentativa: 
pena do crime consumado

reduzida de 1/3 a 2/3 

MODIFICAÇÃO DA
VONTADE DO AGENTE

Desistência
voluntária Arrependimento eficaz Só responde pelos atos já 

praticados

ARREPENDIMENTO POSTERIOR

O arrependimento posterior é uma causa obrigatória de diminuição de pena para os crimes praticados sem 
violência ou grave ameaça dolosa à pessoa, nos quais o prejuízo é reparado por ato voluntário do infrator até o 
momento do recebimento da denúncia ou queixa.

O art. 16, do CP, estabelece redução de um a dois terços, e prevalece que a redução será tanto maior quando 
mais célere a reparação. 

Art. 16 Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, 
até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços.

CONSUMAÇÃO E TENTATIVA

Crime Consumado e Crime Tentado

Para estudarmos os crimes consumados e os crimes tentados, é importante conhecermos a iter criminis.
Segundo Cleber Masson, iter criminis é o caminho do crime; corresponde às etapas percorridas pelo agente 

para a prática de um fato previsto em lei como infração penal.
Podemos concluir que iter criminis é um instituto exclusivo dos crimes dolosos.
Os crimes possuem as seguintes fases:

	z Cogitação ou fase interna: é a fase mental de preparação do crime — idealização, deliberação e resolução. 
Não há conduta penalmente relevante;

	z Atos preparatórios: o crime começa a projetar-se no mundo exterior. O agente adquire arma de fogo. Em 
regra, não são puníveis, salvo nos crimes-obstáculo;

	z Atos de execução: o agente começa a realizar o núcleo do tipo penal, de forma idônea e inequívoca. Nesta 
fase, pode haver punição pela tentativa;

	z Consumação: crime consumado é quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. Fim do 
iter criminis;

	z Exaurimento: não influi na tipicidade, mas pode influenciar na dosimetria da pena, ser reconhecido como 
qualificadora ou configurar crime autônomo.

Crime-Obstáculo

Classifica-se de crime-obstáculo quando os atos preparatórios são punidos como crime autônomo, como, por 
exemplo, a associação criminosa (art. 288, CP).

Atos Preparatórios e Atos de Execução

	z Teoria subjetiva: importa a exteriorização da vontade criminosa pelo agente e não distingue atos preparató-
rios de atos executórios;

	z Teoria objetiva-formal (majoritária): a execução inicia-se quando o agente começa a praticar o núcleo con-
tido no tipo penal. Antes disso, os atos são preparatórios;

	z Teoria objetiva-material: são atos executórios aqueles em que se inicia a prática do núcleo do tipo, bem como 
os atos imediatamente anteriores, com base na visão de terceira pessoa alheia à conduta criminosa (Rogério 
Cunha Sanches);

	z Teoria objetiva-individual: são atos executórios aqueles em que se inicia a prática do núcleo do tipo, bem 
como os atos imediatamente anteriores, com base no plano concreto do agente;

	z Teoria da hostilidade ao bem jurídico: a execução inicia-se quando o agente ataca o bem jurídico.

E se persistir a dúvida quanto a ser o ato preparatório ou de execução? Deve-se considerar, neste caso, o ato 
preparatório, por ser mais benéfico ao agente. Para cada classificação do crime, há o momento da consumação.


